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PARECER N° 022/2024/CONSULTORIA/ESCRITÓRIO CHAGAS 
BATISTA & ADVOGADO ASSOCIADOS 

PROCESSO N° 012/2023 

~ 

~ 

Direito administrativo. Licitações e 
Contratos. Pregão. Apostilamento. Análise 
jurídica prévia. Aprovação. 

Senhor Prefeito, 

RELATÓRIO 

1. Trata-se de procedimento licitatório, na modalidade Pregão, 
bem como exame e manifestação, atinente a inclusão de dotação 
orçamentária - apostilamento do contrato firmado pela Prefeitura de Bonfim 
e a empresa V. S. LIMA EIRELI, contrato 004/2024, cujo objeto: contratação 
de empresa para aquisição e fornecimento de combustível tipo S10 e gasolina 
comum, na forma parcelada em posto de abastecimento próprio credenciado 
pela empresa, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Educação, da Prefeitura Municipal de Bonfim. 

2. Os autos, contendo 1 (um) volume, foram regularmente 
formalizados. Vieram instruídos com os documentos, no que importa à 
presente análise. 

3. Na sequência, o processo foi remetido a este Escritório de 
advocacia, para a análise prévia dos aspectos jurídicos da minuta elaborada, 
prescrita na Lei n° 8.666/93. Este Parecer, portanto, tem o escopo de assistir 
a Prefeitura no controle interno da legalidade dos atos administrativos 
praticados na fase preparatória da licitação. 
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4. O presente parecer cinge-se única e exclusivamente aos 
aspectos jurídicos e formais que envolvem o tema. Isto porque a decisão de 
efetuar qualquer contratação depende de análise dos critérios de 
oportunidade, necessidade e conveniência, reservada à área requisitante, não 
sendo extensível a competência institucional desta Assessoria Jurídica. 

5. Desta forma, não nos cabe manifestar quanto ao mérito da 
contratação em si, restringindo-se apenas aos aspectos jurídicos do contrato, 
não abrangendo a aprovação de seus aspectos de natureza financeira, técnica 
e comercial. 

6. Sobre a possibilidade aventada, o art. 64, §8°, da Lei n° 
8.666/93 e alterações posteriores, obtempera o seguinte: 

Art. 65. Os contratos regidos por esta Lei poderão 
ser alterados, com as devidas justificativas, nos 
seguintes casos: (...) § 8o A variação do valor 
contratual para fazer face ao reajuste de preços 
previsto no próprio contrato, as atualizações, 
compensações ou penalizações financeiras 
decorrentes das condições de pagamento nele 
previstas, bem como o empenho de dotações 
orçamentárias suplementares até o limite do seu 
valor corrigido, não caracterizam alteração do 
mesmo, podendo ser registrados por simples 
apostila, dispensando a celebração de aditamento. 

7. Assim, o chamado apostilamento deriva-se de apostila, que nada 
mais é do que fazer anotação ou registro administrativo no próprio termo de 
contrato ou nos demais instrumentos hábeis que o substituem. Assim sendo, 
o apostilamento é a anotação ou registro administrativo, que pode ser 
realizado no verso do próprio termo de contrato, ou por termo independente, 
juntado aos autos do respectivo processo administrativo. 

8. Ademais disso, verifica-se ainda, que pode ser feito por 
apostilamento, a mudança de fonte de recursos inicialmente prevista no 
termo do contrato, o que no presente caso seria a inclusão de dotação 
orçamentária. 

9. A proposito sobre o tema, mister se faz destacar a 
recomendação do Tribunal de Contas da União - TCU: "As alterações 
decorrentes de reajustes previstos no próprio contrato devem ser 
formalizadas mediante simples apostilamento, conforme art. 65, § 
8°, da Lei n° 8.666/93, evitando a utilização de aditamentos 
contratuais para esse fim": (Acórdão n° 976/2005 TCU - Plenário). 
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10. Portanto, pela análise dos documentos, no tocante ao 
procedimento licitatório, a todos os requisitos contidos na Lei n° 8.666/93, 
portanto atestamos a regularidade jurídica formal do procedimento licitatório, 
estando apto ao prosseguimento. 

CONCLUSÃO 

11. Ante o exposto, o presente procedimento licitatório está apto 
para prosseguir, este escritório pugna pela admissibilidade de inclusão da 
dotação orçamentária ao contrato, por meio de apostilamento tendo em vista 
não se tratar de alteração que demande aditivo. 

12. Registramos, por fim, que a análise consignada neste parecer se 
ateve às questões jurídicas observadas na instrução processual, nos termos 
do parágrafo único do art. 38 da Lei n° 8.666/93. Não se incluem no âmbito 
de análise deste Escritório de advocacia os elementos técnicos pertinentes ao 
certame, como aqueles de ordem financeira ou orçamentária, cuja exatidão 
deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competente da 
Prefeitura. 

À consideração superior. 

Boa Vista, 28 de fevereiro de 2024. 

Pablo Ramon da Silva Maciel 
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